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  Sobre A classe trabalhadora


  Ricardo Antunes


  Este novo livro de Marcelo Badaró retoma uma temática crucial de nosso tempo: quem é e como se configura a classe trabalhadora hoje? É, também, um feliz retrato desse historiador do trabalho, capaz tanto de produzir um significativo conjunto de estudos sobre a história do movimento operário no Brasil quanto de refletir analítica e prospectivamente sobre o nosso mundo social.


  O autor articula o estudo do passado com o olhar colado no presente, mas mirando também o futuro. Desse modo, seu trabalho de historiador ganha novos e qualitativos componentes, oferecendo elementos de uma competente teoria social, como gostava de dizer Carlos Nelson Coutinho, nosso querido amigo em comum.


  Aqui, Badaró percorre três movimentos. No primeiro, recupera etimológica e historicamente o conceito de classe trabalhadora e mostra suas origens, seus movimentos, até encontrar a concepção mais plena nas formulações de Marx e de Engels. Em seguida, faz um sugestivo percurso, apontando elementos da polêmica, até demonstrar como a concepção marxiana de classe trabalhadora é ampla e complexa e recusa qualquer reducionismo.


  No segundo movimento, apresenta um panorama da classe trabalhadora hoje, algumas de suas principais tendências, daquilo que venho denominando a nova morfologia do trabalho, que não para de expandir-se, recriar-se, reduzir-se em atividades que desaparecem e também heterogeneizar-se. Esses elementos lhe permitem, então, voltar a Marx para conferir-lhe forte contemporaneidade.


  Seu terceiro movimento expõe o debate sociológico e histórico, presente dentro e fora do marxismo, e nele se posiciona. O livro, conciso e erudito, ganha, então, ainda mais concretude, força e atualidade.


  Sobre A classe trabalhadora


  Este livro foi finalizado pouco mais de duzentos anos após o nascimento de Marx. Vivemos em uma época na qual a humanidade se vê cada vez mais dominada pela lógica destrutiva das mercadorias, em que as desigualdades sociais chegaram a tal ponto que apenas um punhado de capitalistas se apropria da mesma quantidade da riqueza produzida por homens e mulheres que metade da população mundial. Não deveria ser difícil reconhecer que, neste contexto, um entendimento da dinâmica social que explique as formas de exploração, alienação e opressão que caracterizam as relações sociais – relações conflituosas entre classes sociais – sob o domínio do capital, como o que Marx nos legou, é cada vez mais atual. Tão atual como o projeto político de superação da sociedade de classes, apresentado e representado pelo sujeito social classe trabalhadora, que Marx tão profundamente percebeu e defendeu.


  Sobre o autor


  Marcelo Badaró Mattos é professor titular de história do Brasil na Universidade Federal Fluminense (UFF). Suas pesquisas concentram-se em temáticas de história social do trabalho e debates teóricos marxistas. É autor de diversos livros, entre os quais Escravizados e livres: experiências comuns na formação da classe trabalhadora carioca (Bom Texto, 2008), traduzido e publicado em inglês pela Berghahn Books (2017), Trabalhadores e sindicatos no Brasil (Expressão Popular, 2009) e E. P. Thompson e a tradição de crítica ativa do materialismo histórico (Ed. UFRJ, 2012), além de muitos artigos acadêmicos e capítulos de livros no Brasil e no exterior.
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  APRESENTAÇÃO


  O termo “classe”, para referir-se a uma classificação ou estratificação social, está presente no vocabulário cotidiano da sociedade em que vivemos. Há alguns anos, por exemplo, ganhou espaço público no Brasil o debate sobre a melhoria das condições de vida das camadas mais pobres da população, fato interpretado – nos termos de uma mudança de classe dessas camadas – como ascensão social.


  Em 2011, a então presidente da República, Dilma Rousseff, afirmou que, entre os mais importantes legados de seu antecessor, Luiz Inácio Lula da Silva, estava a ascensão social de quase 30 milhões de brasileiras e brasileiros que haviam passado da classe D para a classe C, constituindo uma “nova classe média”: “Essa nova classe média é uma das grandes conquistas e das maiores e melhores heranças que tenho do governo Luiz Inácio Lula da Silva”[1].


  A associação entre “classes” e letras (A, B, C, D, E) não é uma invenção dos políticos, sendo feita há muito tempo por institutos de pesquisa, publicitários e empresas em geral para estabelecer uma estratificação dos grupos sociais com base em sua capacidade de consumo. Tal utilização da categoria de análise “classe”, porém, também é compartilhada por cientistas sociais. A mesma situação foi descrita pelo sociólogo Rudá Ricci como “o maior fenômeno sociológico do Brasil”, ao comentar uma pesquisa liderada por Marcelo Neri em 2008 na Fundação Getulio Vargas (FGV), que constatou que a chamada “nova classe média” corresponderia a quase metade da população brasileira. Segundo a pesquisa:


  A classe C é composta, hoje, por 91,8 milhões de brasileiros. Para a FGV, uma família é considerada de classe média (classe C) quando tem renda mensal entre R$ 1.064 e R$ 4.591. A elite econômica (classes A e B) tem renda superior a R$ 4.591, enquanto a classe D (a dos classificados como remediados) ganha entre R$ 768 e R$ 1.064. A classe E (pobres), por sua vez, reúne famílias com rendimentos abaixo de R$ 768.[2]


  Novos padrões de consumo, escolaridade mais baixa e uma susceptibilidade política a encantar-se com um “neopopulismo” seriam alguns dos elementos que, na avaliação de Ricci, distinguiriam essa “nova classe média” da classe média “tradicional”.


  A expressão “nova classe média” tem raízes sociológicas mais antigas. O termo popularizou-se com a publicação do clássico livro de Wright Mills, em 1951, sobre o crescimento dos “colarinhos-brancos” (“white-collar workers”) como “nova classe média” nos Estados Unidos[3]. A comparação de Mills era feita entre uma “velha” classe média, composta de pequenos empresários e típicos trabalhadores por conta própria (dos chamados profissionais liberais aos pequenos “empreendedores” capitalistas, como donos de pequeno comércio, pequenos agricultores e proprietários de oficinas artesanais), e uma “nova” classe média, composta de gerentes, assalariados médios e trabalhadores não manuais, especialmente dos setores de serviços.


  Nos termos de Mills, entretanto, o contraste entre a “velha” e a “nova” classe média considerava uma posição em relação à propriedade e ao grau de subordinação nas relações de trabalho e tinha repercussões na mentalidade coletiva, não sendo decisivo o parâmetro de renda. Afinal, sua tipologia dos colarinhos-brancos incluía desde um “topo”, formado por gerentes de grandes empresas e burocratas engravatados, até as “posições inferiores”, nas quais estavam “os empregados de escritório”, as “secretárias particulares e datilógrafas, faturistas, correspondentes, mil tipos de auxiliares, operadores de máquinas leves, como as de calcular, os ditafones, as endereçadoras; e as recepcionistas”[4]. Assim, segundo os termos de sua comparação:


  O agricultor e o homem de negócios do século XIX eram geralmente considerados individualistas intransigentes, homens que podiam enriquecer quase de um dia pra outro. O empregado de colarinho branco do século XX nunca foi tão independente quanto o agricultor, ou tão confiante nas suas oportunidades quanto o homem de negócios. Ele sempre pertence a alguma coisa, à empresa, ao Governo, ao exército; é visto como aquele que não sobe na vida. O declínio do empresário livre e a ascensão do empregado dependente na sociedade americana acompanharam paralelamente o declínio do indivíduo independente e a ascensão do homem modesto na mentalidade americana.[5]


  No entanto, mesmo entre os clássicos da sociologia, a categoria de análise “classes sociais” pode também estar associada a uma classificação social específica, estratificada conforme níveis de rendimento, propriedades e, mais genericamente, situação no mercado. Segundo Max Weber, a classe social é definida por alguns componentes dessa posição relativa, podendo-se falar em uma classe quando:


  1) uma pluralidade de pessoas tem em comum um componente causal específico de suas oportunidades de vida, na medida em que 2) este componente está representado, exclusivamente, por interesses econômicos, de posse de bens e aquisitivos, e isto 3) em condições determinadas pelo mercado de bens ou de trabalho (“situação de classe”).[6]


  A competição no mercado, “visando à troca”, criaria oportunidades de vida específicas, marcadas pela distinção entre os proprietários e os não proprietários, na qual os primeiros seriam, por certo, favorecidos no acesso aos “bens muito desejados”. “A ‘propriedade’ e a ‘falta de propriedade’ são, portanto, as categorias fundamentais de todas as situações de classe”, segundo Weber. Por isso, ainda segundo o mesmo autor, “nesse sentido, a ‘situação de classe’ significa, em última instância, a ‘situação no mercado’”[7].


  É interessante observar, porém, que, na mesma medida em que são abundantes hoje em dia as referências à classe como critério de estratificação social medido pela renda e definido pelo acesso diferenciado ao consumo no mercado, escasseiam as menções ao termo quando associado a um lugar ocupado no processo de produção e nas relações de trabalho ou mesmo quando vinculado a determinadas formas de ação coletiva movidas por um sentido de classe. Por isso, ouvimos e lemos muito sobre “classe A, B, C” etc. ou sobre novas e velhas “classes médias” (e um pouco menos sobre “ricos” e “pobres”), mas, nos meios de comunicação, nos discursos políticos e até mesmo nas elaborações acadêmicas das ciências sociais, é cada vez mais raro o emprego de expressões como “classe trabalhadora”, “classe operária” ou “proletariado” (assim como são raras as referências a “burguesia” e “classe dominante”).


  Não são apenas as categorias de análise que estão ausentes mas também a consequente percepção de que tais classes sociais têm visões de mundo, interesses e projetos políticos objetivamente opostos, que se confrontam em diversos momentos da vida social. Ou seja, o que se omite é a lógica de classe dos conflitos sociais fundamentais nos quais vivemos imersos.


  Entende-se, assim, que os usos correntes do termo “classe” e os esforços para conceituá-lo exclusivamente com base nos fenômenos associados a consumo, renda e mercado são reducionistas, uma vez que limitam a situação de classe a uma dimensão estritamente econômica (e circunscrevem os fenômenos econômicos à competição de indivíduos e grupos de indivíduos por renda e consumo no mercado). Tal reducionismo impede a compreensão das classes sociais em sua articulação com a totalidade da dinâmica social.


  Por isso, este livro busca privilegiar a perspectiva que identifica as classes com base nas relações que homens e mulheres, vivendo em sociedade, estabelecem entre si para produzir e reproduzir-se socialmente. Essas relações criam limites e estabelecem pressões ao comportamento coletivo das classes, o que impulsiona a necessidade de entendimento de outras dimensões desses grupos sociais fundamentais, como sua consciência coletiva e sua ação política. Dessa forma, podem-se perceber as classes, e os conflitos que se estabelecem entre elas, como processos e relações historicamente situados, decisivos para a compreensão da dinâmica mais ampla da transformação social.


  O ponto de partida teórico para uma perspectiva como essa é o materialismo histórico. No entanto, apontá-lo como referência pode ser limitado, uma vez que o próprio termo é objeto de controvérsias[8]. Assim, este livro pretende ser uma introdução ao debate sobre a classe trabalhadora a partir da obra de Marx. A tese central aqui defendida é a de que as grandes linhas da análise crítica do capitalismo desenvolvidas por Karl Marx e Friedrich Engels e sobretudo as categorias de análise “classes sociais”, “luta de classes” e “classe trabalhadora” permanecem pertinentes como caminho de compreensão do mundo em que vivemos[9].


  A defesa da atualidade da crítica e das categorias esboçadas por Marx não significa concebê-las como um conjunto acabado e fechado. Nada é mais distante da complexidade dialética da proposta de entendimento da sociedade engendrada por Marx do que uma doutrina rígida. Prova disso é que, ao longo dos mais de 130 anos desde sua morte, o trabalho de Marx continuou sendo objeto de estudo, reinterpretação e polêmica, mesmo entre aquelas e aqueles que o reivindicaram explicitamente.


  Por isso, este livro se centrará nas contribuições de Marx ao debate sobre a classe trabalhadora, mas valendo-se de várias linhas de pensamento no interior do(s) marxismo(s), buscando elucidar aspectos mais polissêmicos e/ou polêmicos das análises de Marx e evidenciar as diferentes interpretações que sua obra gerou.


  Do ponto de vista da divisão formal do livro, a primeira parte procura sintetizar algumas das principais contribuições de Marx e Engels (e, de forma complementar, de autores marxistas do século XX) para o entendimento das classes sociais, da luta de classes e da classe trabalhadora em particular. Essa parte – que é a mais extensa do livro – está dividida em diferentes temas, abordando inicialmente o encontro de Marx e Engels com o movimento da classe trabalhadora no momento de sua formação no continente europeu. Em seguida, são discutidas as dificuldades e as peculiaridades do vocabulário por meio do qual buscamos dar conta da classe trabalhadora. As duas discussões são indissociáveis, afinal o vocabulário é incompreensível fora das relações sociais no interior das quais emerge e se transforma. Por isso, defende-se aqui a ideia de que o período em que a classe trabalhadora se ergue como sujeito social corres­ponde ao de sua autodefinição como classe. Marx e Engels foram contemporâneos desse primeiro momento da formação da classe trabalhadora e com ela “se encontraram” em processos sociais reais. Em meio a esse encontro, identificaram-se com o sujeito coletivo e buscaram construir um conjunto de referências analíticas e políticas sobre classes sociais e luta de classes, cujo propósito era a superação da sociedade de classes no mundo realmente existente. O cerne dessa parte, e do livro como um todo, é, portanto, apresentar tal contribuição. Optou-se por um recorte didático entre as dimensões objetivas e subjetivas do conceito de classe trabalhadora com o qual operaram Marx e Engels em diversos momentos de sua produção. Tal distinção entre as duas dimensões não existe na “vida real” da classe e, mesmo para fazê-la na apresentação das reflexões de Marx, é necessário proceder muito mais pela justaposição de camadas da análise do que por uma separação de aspectos da classe.


  As demais seções do livro são diferentes exercícios de diálogo entre as discussões de Marx e dos marxismos sobre a classe trabalhadora apresentadas na primeira parte e trazem elementos empíricos da realidade da classe hoje, assim como debates das ciências sociais e da historiografia sobre essa mesma classe. Assim, na segunda parte, é apresentado um quadro sintético de dados sobre a composição da classe trabalhadora no Brasil e no mundo nestes primeiros anos do século XXI. Em seguida, são sugeridas algumas possibilidades analíticas, partindo desses elementos do perfil atual da classe trabalhadora e levando em conta as referências conceituais apresentadas a partir da obra de Marx. Com isso, pretende-se pensar histórica e teoricamente, a partir do materialismo histórico, a situação atual da classe trabalhadora.


  A terceira parte do livro enfrenta algumas polêmicas em torno da caracterização do perfil e do protagonismo social daquelas e daqueles que atualmente vivem do próprio trabalho, conferindo especial atenção a algumas proposições de autores do hemisfério Norte que ganharam grande difusão nas últimas décadas e têm como traço comum certa relativização ou mesmo negação de um aspecto central da análise de Marx sobre a classe trabalhadora: o potencial como sujeito histórico de uma transformação emancipadora. Nesse momento da exposição, um diálogo crítico com a produção contemporânea das ciências sociais leva a outra defesa da validade analítica e da atualidade do conceito de classe trabalhadora, cujas linhas gerais foram traçadas por Marx e Engels.


  Pensar a atualidade do conceito não se restringe a defender sua pertinência para o entendimento do mundo em que vivemos mas é também perceber sua eficácia explicativa para a análise da história das sociedades capitalistas. Por isso, a quarta e última parte é dedicada ao debate sobre o conceito de classe trabalhadora entre os historiadores, mantendo analogias com a discussão acerca da contemporaneidade feita na parte anterior.


  Por se tratar de um livro com propósitos de introdução e síntese, a preocupação principal não foi apresentar uma contribuição original, mas sim reunir informações e introduzir referências analíticas que possam ser úteis tanto a leitoras e leitores do meio universitário quanto àquelas e àqueles de fora dele. Pretende-se, assim, chegar a um público leitor envolvido no esforço mais amplo de intervenção transformadora da classe trabalhadora sobre as relações sociais atuais.


  Este livro não é minha primeira incursão no tema. Para evitar notas de rodapé em excesso, no final da bibliografia estão listados meus trabalhos mais recentes sobre o debate a respeito de classe, luta de classes, classe trabalhadora, além de estudos históricos específicos que desenvolvi ao longo dos anos. Todos alimentaram esta obra, de forma direta ou indireta. Muitas passagens neles originalmente apresentadas foram retiradas, revisadas ou reorganizadas, embora a maior parte do material aqui reunido tenha sido redigida especificamente para este livro.


  O tempo e as condições necessárias para levar adiante esta empreitada me foram garantidos pela liberação para estágio de pesquisa que o Departamento de História da Universidade Federal Fluminense (UFF), ao qual me vinculo profissionalmente, me concedeu no período de agosto de 2016 a julho de 2017. Da mesma forma, tenho de registrar que fui muito bem recebido pelo Instituto de História Contemporânea da Universidade Nova de Lisboa, no qual desenvolvi o estágio, sob a supervisão do professor Fernando Rosas, tendo participado das atividades do Grupo de Investigação em História Global do Trabalho e dos Conflitos Sociais, coordenado por Raquel Varela. Agradeço a eles e a todo o grupo pela acolhida e pelas trocas frutíferas. Também sou grato a Marcel van der Linden, que me recebeu calorosamente no breve retorno ao Instituto Internacional de História Social, em Amsterdã, e com quem continuei a interlocução em outros momentos do período do estágio em Portugal. O apoio da Bolsa de Produtividade do CNPq também foi fundamental para o desenvolvimento deste e de outros trabalhos nos últimos anos, assim como uma bolsa Cientista do Nosso Estado da Faperj viabilizou esforços recentes de pesquisa coletiva nessa área.


  Nos debates sobre Marx e marxismo, devo muito ao aprendizado que me é proporcionado pelo coletivo do Núcleo Interdisciplinar de Estudos e Pesquisas sobre Marx e o Marxismo (NIEP-Marx) da UFF. Da mesma forma, a temática da classe trabalhadora tem sido objeto de tantas discussões, na última década e meia, no grupo de pesquisa Observatório da História da Classe Trabalhadora (antes denominado Mundos do Trabalho-UFF), que até aqui coordenei, que seria impossível agradecer o suficiente por tudo o que aprendi com as amigas e os amigos do grupo. Entre elas e eles, um obrigado especial a Amanda Cezar, Dani Jardim, Lívia Berdu, Marcelo Ramos e Wesley Carvalho, que leram a primeira parte do manuscrito e contribuíram com comentários e sugestões fundamentais.
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  Parte I

  MARX, O MARXISMO E A CLASSE TRABALHADORA


  Marx, Engels e os movimentos da classe


  A primeira impressão ao debatermos categorias de análise – como classe social, classe trabalhadora, luta de classes etc. – é a de que, sendo abstrações, são fruto de elaborações teóricas criadas por mentes brilhantes. Abstrações categoriais, porém, são tentativas de apreensão de realidades vivas, sempre complexas e contraditórias.


  Assim, se em algumas situações a categoria de análise é construída para tentar dar conta de uma realidade vivida por homens e mulheres com base em parâmetros externos aos referenciais que empregam no cotidiano, em outros momentos as abstrações que utilizamos para analisar a realidade partem de categorias já compartilhadas pelas pessoas de uma determinada época e de um determinado espaço para conferir-lhes um sentido generalizante. A categoria “classe social” e seus correlatos podem ser empregados nesses dois sentidos quando estudamos a história das sociedades humanas. Afinal, a maior parte das sociedades do passado não se enxergava dividida em classes, mas a dinâmica de seus conflitos sociais pode ser apreendida pelo recurso à categoria classes sociais (e divisão de classes, além, especialmente, de luta de classes). Desde o século XIX, porém, é possível dizer que parcelas expressivas de homens e mulheres que vivem do próprio trabalho passaram a se definir como pertencentes a uma mesma classe, distinta de outra(s). Classe se somou a um repertório de parâmetros de identificações coletivas compartilhadas (compatriotas, cidadãos, membros do mesmo sexo ou gênero, autoidentificações étnico-raciais etc.) para expressar uma desigualdade fundamental. O termo passou a se referir a novas identificações de que formas anteriores de designar as diferentes posições sociais – como castas, ordens, estados, estamentos – não pareciam mais dar conta.


  E. P. Thompson, historiador inglês, apresentou a questão por meio da distinção entre duas dimensões do emprego de classe social: “(a) com referência ao conteúdo histórico empiricamente observável, (b) como uma categoria heurística ou analítica, recurso para organizar uma evidência histórica cuja correspondência direta é muito mais escassa”[1].


  Como categoria analítica, historiadores e cientistas sociais empregaram o termo “classe social” para se referir a diferentes conformações conflitantes das sociedades no tempo, nas quais os que trabalhavam diretamente e os que viviam sobretudo do excedente produzido pelos primeiros não se reconheciam como classes e não empregavam essa definição.


  Já a primeira dimensão apresentada por E. P. Thompson corresponderia ao processo histórico vivido por trabalhadoras e trabalhadores desde as primeiras décadas da consolidação do capitalismo industrial, inicialmente na Inglaterra e, em seguida, em outras regiões da Europa ocidental. Em seu trabalho mais conhecido, sobre a formação da classe trabalhadora inglesa, Thompson investigou o período compreendido entre o início da Revolução Francesa e a década de 1830, quando um movimento coletivo, com sentido de classe e autoidentificado como um movimento da classe trabalhadora, ganhou dimensões nacionais, em torno de lutas sindicais e da luta pela expansão da participação política[2].


  Nos anos 1830, os jovens Marx e Engels viviam no espaço social que viria a conformar o Estado alemão, interessados ambos em estudos filosóficos. Marx conduziria os seus em um sentido mais acadêmico, o que redundaria em uma tese de doutorado em filosofia e em um projeto frustrado de carreira como professor universitário. Já Engels teria contatos mais diletantes com a vida universitária, ao servir como oficial das Forças Armadas, e, por “destino” familiar (de classe?), não encontraria condições de projetar uma carreira acadêmica[3].


  No início da década de 1840, porém, o encontro com os movimentos sociais e políticos da classe trabalhadora mudaria a trajetória de ambos, especialmente depois da viagem de Engels à Inglaterra para trabalhar em uma fábrica de tecidos da família e da ida de Marx para a França, onde buscou um ambiente de mínima liberdade política para levar adiante o trabalho jornalístico, intelectual e político que tentara esboçar em sua terra natal.


  Em certo sentido, de diferentes pontos de partida, esses dois pensadores alemães, tragados pelos conflitos sociais e políticos de seu tempo, convergiram para um mesmo posicionamento e passaram a neles intervir tendo por referência uma clara perspectiva de classe. O início da década de 1840 foi o período decisivo para esse posicionamento.


  Engels vinha de uma família religiosa e conservadora, de proprietários de indústria da cidade de Barmen, e desde a juventude foi empurrado a assumir tarefas nas empresas da família, o que o levou a estudar comércio em Bremen. Quando prestou serviço militar em Berlim, em 1841, assistiu como ouvinte a aulas de filosofia na universidade local e se aproximou das ideias do grupo conhecido como “jovens hegelianos”.


  Seu interesse por filosofia e a preocupação social que o levara a denunciar as condições de vida dos trabalhadores em sua terra natal cresceram nos anos seguintes, mas ele foi enviado pelo pai, aos 22 anos, para trabalhar em uma fábrica da qual a família era sócia, na cidade de Manchester, no coração industrial da Inglaterra. Chegando a Manchester em dezembro de 1842, Engels logo travou relações com o movimento cartista, que meses antes fora responsável por uma grande greve geral no norte inglês[4]. Na mesma época, tomou contato com o movimento radical dos exilados alemães, aglutinado em torno da Liga dos Justos. Ainda em Manchester, iniciou um relacionamento com a trabalhadora irlandesa Mary Burns, o qual manteve até a morte dela. Mary e sua irmã Lizzie introduziram Engels nas comunidades de trabalhadores empobrecidos de Manchester e tiveram um papel fundamental em sua atuação política nas décadas seguintes.


  Antes de partir para a Inglaterra, Engels colaborou com a Gazeta Renana, publicação editada por Marx, e chegou a conhecê-lo na redação do jornal, em 1842, num encontro que não deixaria impressões especiais em nenhum dos dois. Cerca de dois anos depois, porém, Engels escreveu um artigo sobre economia política para os Anais Franco-Alemães, revista cuja primeira (e última) edição foi dirigida por Marx em Paris. O artigo impressionou Marx, que acabou convidando Engels para um encontro na capital francesa, do qual resultou o início da colaboração e da grande amizade que manteriam por toda a vida. Naquele momento, Engels já escrevia sobre os trabalhadores ingleses e, no ano seguinte, publicaria A situação da classe trabalhadora na Inglaterra. No livro, consta uma detida análise do cartismo e uma avaliação de seu potencial político a partir da confrontação social dos trabalhadores contra a burguesia galvanizada por aquele movimento:


  A proposta do proletariado é a Carta do Povo (People’s Charter), cuja forma possui um caráter exclusivamente político e exige uma base democrática para a Câmara Alta. O cartismo é a forma condensada da oposição à burguesia. Nas associações e nas greves, a oposição mantinha-se insulada, eram operários ou grupos de operários isolados a combater burgueses isolados; nos poucos casos em que a luta se generalizava, na base dessa generalização estava o cartismo – neste, é toda a classe operária que se insurge contra a burguesia e que ataca, em primeiro lugar, seu poder político, a muralha legal com que ela se protege.[5]


  No entanto, de acordo com a avaliação de Engels, havia no cartismo inglês uma limitação ideológica. Seu horizonte político ainda se via limitado pelo horizonte da sociedade capitalista. Já os socialistas que atuavam na Inglaterra, embora apontassem para a superação do capitalismo, possuíam uma origem de classe burguesa, o que gerava dificuldades de atuação no meio proletário. Engels apostava na fusão entre socialismo e cartismo, o que potencializaria um projeto de poder da classe trabalhadora.


  Verificamos, assim, que o movimento operário está dividido em duas frações: os cartistas e os socialistas. Os cartistas são de longe os mais atrasados e menos evoluídos; mas são proletários autênticos, de carne e osso, e representam legitimamente o proletariado. Os socialistas têm horizontes mais amplos, apresentam propostas práticas contra a miséria, mas provêm originariamente da burguesia e, por isso, são incapazes de se amalgamar com a classe operária. A fusão do socialismo com o cartismo, a reconstituição do comunismo francês em moldes ingleses, será a próxima etapa e ela já está em curso. Quando estiver realizada, a classe operária será realmente senhora da Inglaterra. Até lá, o desenvolvimento político e social seguirá seu curso, favorecendo esse novo partido, esse progresso do cartismo.[6]


  Marx nasceu em Trier, filho de uma família de origem judaica, e era apenas dois anos mais velho que Engels. Seu pai, advogado, abandonou o judaísmo para conseguir mais espaço no exercício da profissão (a lei local proibia o exercício de cargos públicos por judeus). Marx ensaiou seguir a carreira do pai e, aos dezoito anos, matriculou-se em direito na Universidade de Bonn. Porém, já no ano seguinte, em 1837, mudou-se para Berlim e logo se transferiu para o curso de filosofia, no qual se doutorou em 1841, com uma tese sobre os filósofos gregos Demócrito e Epicuro[7]. Em Berlim, assim como Engels, aproximou-se dos jovens hegelianos, que compunham o setor mais crítico das novas gerações universitárias. Sua proximidade com Bruno Bauer, que lecionava teologia em Bonn, alimentou esperanças de uma colocação acadêmica, mas Bauer foi demitido sob a acusação de ateísmo, e os espaços universitários se fecharam para Marx.


  Desfeito o sonho da carreira universitária, a partir de 1842 começou a se dedicar ao jornalismo, escrevendo para a Gazeta Renana, em Colônia, da qual se tornaria editor. Naquele jornal da burguesia local, Marx evidenciou suas qualidades como propagandista democrata radical. No exercício dessa função jornalística, enfrentou pela primeira vez de forma mais sistemática a análise das transformações que mais tarde – especialmente no capítulo sobre a “acumulação primitiva” de O capital – nomearia como expropriação, necessária para a criação de uma classe de trabalhadores “livres como pássaros” para serem explorados pelo capital. “Livres” das amarras a senhores e/ou à terra. No entanto, nada mais possuiriam a não ser sua força de trabalho, que passavam a tentar vender em troca do salário que lhes permitiria manterem-se vivos.


  Ainda que sem utilizar a mesma terminologia, foi disso que Marx tratou em uma série de artigos acerca do debate legislativo na assembleia provincial renana de 1841 sobre o tema do “roubo de madeira”. Indignado com uma legislação que criminalizava não apenas o corte de madeira nas florestas resguardadas como propriedades privadas mas também a coleta de galhos e gravetos caídos, atingindo os camponeses pobres da região, Marx avançou para uma crítica do sentido de classe da lei e do Estado, sob o domínio dos interesses da propriedade privada e dos proprietários. Marx constatou que, ao criminalizar os direitos costumeiros dos camponeses pobres, o Estado rebaixa-se “aos meios irracionais e contrários ao direito da propriedade privada”[8]. No entanto, questionava, explorando a contradição embutida na afirmação do interesse particular dos proprietários em relação aos direitos do conjunto dos cidadãos:


  Se todo atentado contra a propriedade, sem qualquer distinção, sem determinação mais precisa, for considerado furto, não seria furto também toda propriedade privada? Por meio de minha propriedade privada não estou excluindo todo e qualquer terceiro dessa propriedade? Não estou, portanto, violando seu direito à propriedade?[9]


  O jornal acabou chamando a atenção das autoridades, que ordenaram seu fechamento em 1843. No mesmo ano, a vida de Marx começou a ganhar novos rumos, quando ele se casou com Jenny von Westphalen, filha de uma tradicional família aristocrática de sua cidade natal, de quem havia se tornado noivo secretamente (dada a oposição das famílias) alguns anos antes. Sem o peso do trabalho no jornal, Marx mergulhou em estudos sobre a filosofia do direito de Hegel. Vendo a situação política em sua terra natal se agravar, viajou para Paris e, junto com Arnold Ruge, concebeu um novo periódico, os Anais Franco-Alemães, cuja edição única, dupla, contou com o mencionado artigo de Engels sobre economia política e com dois textos de Marx: “Sobre a questão judaica”[10] e “Crítica da filosofia do direito de Hegel – Introdução”[11]. Neste último artigo, Marx apresentou pela primeira vez sua conclusão sobre o potencial revolucionário da classe trabalhadora. Conforme será retomado adiante, a conclusão daquele texto é uma primeira tomada de posição a respeito do papel do proletariado como sujeito revolucionário.


  Onde se encontra, então, a possibilidade positiva de emancipação alemã? Eis a nossa resposta: na formação de uma classe com grilhões radicais, de uma classe da sociedade civil que não seja uma classe da sociedade civil, de um estamento que seja a dissolução de todos os estamentos, de uma esfera que possua um caráter universal mediante seus sofrimentos universais e que não reivindique nenhum direito particular porque contra ela não se comete uma injustiça particular, mas a injustiça por excelência, que já não possa exigir um título histórico, mas apenas o título humano, que não se encontre numa oposição unilateral às consequências, mas numa oposição abrangente aos pressupostos do sistema político alemão; uma esfera, por fim, que não pode se emancipar sem se emancipar de todas as outras esferas da sociedade e, com isso, sem emancipar todas essas esferas – uma esfera que é, numa palavra, a perda total da humanidade e que, portanto, só pode ganhar a si mesma por um reganho total do homem. Tal dissolução da sociedade, como um estamento particular, é o proletariado.[12]


  Tal avaliação, central para todo o restante dos escritos e das atividades políticas de Marx, não foi algo que surgiu apenas de impressões acadêmicas. Logo ao chegar a Paris, em outubro de 1843, Marx participou de reuniões com diferentes grupos socialistas e demonstrou particular afinidade pelas sociedades secretas de composição proletária (onde a presença dominante era de artesãos proletarizados) que se declaravam comunistas. Numa carta datada de 11 de agosto de 1844 e endereçada a Ludwig Feuerbach, filósofo alemão que àquela altura era sua principal influência intelectual, Marx ressaltou sua admiração por esses trabalhadores franceses e afirmou: “O senhor teria que assistir a uma reunião de operários franceses para conhecer a paixão juvenil e a nobreza de caráter de que dão provas estes homens exauridos pelo trabalho”. Em seguida, declarou sua convicção no papel a eles reservado para a superação do capitalismo: “De qualquer maneira, a história vai fazendo desses ‘bárbaros’ da nossa sociedade civilizada o elemento prático que emancipará a sociedade”[13].


  Na mesma época, em suas Glosas críticas ao artigo publicado por Arnold Ruge, sob o pseudônimo “um prussiano”, Marx revelou, a respeito da revolta dos tecelões da Silésia, tanto sua distância política em relação àquele que até bem pouco fora seu parceiro (e financiador) na edição dos Anais Franco-Alemães quanto sua definitiva adesão à perspectiva comunista, fundada na avaliação de um potencial revolucionário da classe trabalhadora. Conforme assinalou no texto, publicado em duas partes na primeira quinzena de agosto de 1844, àquela altura Marx já estava convencido de que “somente no socialismo um povo filosófico encontrará a práxis que lhe corresponde, ou seja, somente no proletariado encontrará o elemento ativo de sua libertação”[14].


  Por isso, avaliando a trajetória de Marx nos meses anteriores à redação de seus primeiros textos de crítica da economia política, José Paulo Netto assim resume as mudanças na visão de mundo de Marx após a saída da Alemanha: “Opção comunista e identificação do proletariado como sujeito revolucionário – eis o ponto a que Marx, no tocante a seu desenvolvimento ideopolítico, chegou ao fim de seu primeiro semestre em Paris”[15].


  Tendo em vista essas trajetórias, Marx e Engels, por volta de 1844, já haviam tomado contato direto – participando de reuniões, trocando cartas, formulando politicamente – com pelo menos quatro frentes dos setores mais avançados do movimento operário europeu: as sociedades secretas comunistas de Paris, a Liga dos Justos, o cartismo inglês e a revolta dos tecelões silesianos[16].


  Somente a partir dessa inserção no movimento da classe trabalhadora é que é possível entender melhor o momento inicial da proposição do materialismo histórico, percebendo o chão social da nova perspectiva analítica e do início da superação da filosofia alemã, da economia política clássica e da interpretação social dos “socialistas utópicos” que empreenderiam nos anos seguintes. Segundo Michael Löwy, esse é o quadro em que Marx e Engels fazem emergir, em seus primeiros escritos conjuntos e individuais, “a síntese dialética, a superação dos elementos fragmentários, esparsos, parciais, das diversas experiências e ideologias do movimento operário e a produção de uma teoria coerente, racional e adequada à situação do proletariado”[17].


  Marx e Engels encontraram-se de fato com a classe trabalhadora em seu processo de formação, mas por certo não a inventaram, como também não poderiam ter inventado uma categoria de análise que já estava presente no vocabulário da época e na consciência daquele grupo social com o qual se identificariam politicamente. No entanto, elaboraram um conjunto de análises e um método de entendimento das sociedades humanas em sua dinâmica histórica que tiveram na categoria “classes sociais” um de seus alicerces fundamentais.


  Esse encontro não originou apenas uma perspectiva de análise; também levou a um compromisso vitalício com as lutas da classe trabalhadora. No início de 1848, desde a Liga dos Justos (que propuseram transformar no embrião de uma referência organizativa internacional, rebatizando-a de Liga dos Comunistas), Marx e Engels redigiram o Manifesto Comunista. No ano de 1848, marcado pela erupção revolucionária em boa parte do continente europeu, Marx e Engels voltaram à sua terra natal para intervir no processo revolucionário alemão. Derrotados, retornaram à Inglaterra – Marx, exilado pelo resto da vida, dedicou-se nos anos seguintes aos estudos para a redação de sua obra maior. Engels, por sua vez, retornou à empresa do pai em Manchester, a contragosto, buscando sustento para si e para que Marx pudesse levar adiante o projeto de crítica da economia política, compartilhado por ambos. Em 1864, ainda imerso no trabalho de pesquisa e redação que resultaria em O capital, Marx participou da criação da Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT), da qual foi uma das lideranças mais destacadas. Ambos acompanharam também o processo de formação de uma organização política na Alemanha que afirmava tomar as suas propostas como referência, o qual culminaria na fundação do Partido Social-Democrata Alemão (Sozialdemokratische Partei ­Deutschlands – SPD) em 1875. Engels viveu mais e pôde interferir por mais tempo nos debates da organização, participando ativamente da criação daquela que ficou conhecida como Segunda Internacional, fundada em Paris em 1889.


  Uma questão de vocabulário?


  Mikhail Bakhtin, pensador marxista russo de vasta e relevante contribuição aos estudos linguísticos, literários e culturais em geral, situou a análise do fenômeno linguístico no terreno das relações sociais historicamente localizadas. Segundo ele, “todo signo ideológico, e portanto também o signo linguístico, vê-se marcado pelo horizonte social de uma época e de um grupo social determinados”[18].


  É nesse sentido que podemos entender como Bakhtin enfatizava que a palavra reflete as alterações da vida social, mas não apenas as reflete, pois que “o ser, refletido no signo, não apenas nele se reflete, mas também se refrata”[19]. A ênfase na refração é uma ênfase na possibilidade de que a realidade, o ser social, seja expresso por meio do signo, de formas distintas, quando não antagônicas, já que tal fenômeno se inscreve no quadro do “confronto de interesses sociais nos limites de uma mesma comunidade semiótica, ou seja: a luta de classes”[20].


  Poucas palavras – ou signos linguísticos, para usar a referência de Bakhtin – ilustrariam tão bem suas proposições como “classe”. O termo “classe” remete à ideia de uma parte específica de um conjunto maior, de grupo ou de categoria. Sua utilização para definir grupos sociais é anterior, mas, para os termos deste livro, basta recuar ao fim do século XVIII, quando o abade Sieyès escreveu O que é o terceiro estado?. Ele se referia, quando falava em “classe”, às quatro categorias correntes de trabalho – agricultura, indústria, comércio e serviços –, pois o termo tinha o sentido de categorias de trabalho, em contraste com ordem/estado, que designavam grupos definidos por critérios hierárquicos, hereditários e de solidariedade[21].


  Ao longo do século XIX, em língua francesa, passaram a se referir à expressão em termos de relações entre grupos baseadas em desigualdades: “classe dominante”, “classe burguesa” e “classe trabalhadora”. Porém, durante algum tempo, a maior parte das referências à classe por parte dos próprios trabalhadores considerava o termo sinônimo de profissão ou ofício: “classe dos tipógrafos”, “classe dos metalúrgicos”, “classe dos mineiros” etc.[22]


  Na Inglaterra, o termo “classes trabalhadoras” (“working classes”) era amplamente utilizado no início do século XIX, num sentido semelhante ao do uso francês, para designar o conjunto de trabalhadores pobres em suas diversas categorias profissionais. Por volta dos anos 1840, conforme constatou Asa Briggs, começou a ampliar-se a utilização da expressão no singular – “classe trabalhadora” (“working class”) –, denotando um sentimento de solidariedade interno ao grupo social e de oposição a outros grupos, numa apreensão nova da natureza das desigualdades sociais[23]. No estudo de Briggs, a relação entre palavras e movimentos é o centro da discussão: “A mudança na nomenclatura no fim do século XVII e início do século XVIII refletiu uma mudança básica não apenas na visão de sociedade dos homens mas também na sociedade em si”[24].


  Foi justamente quando o conjunto de indivíduos submetidos a uma mesma situação social começou a se autodefinir como “classe trabalhadora”, no singular, que Engels e Marx perceberam a potencialidade transformadora da ação social dessa classe. Não o fizeram por uma clarividência teórica ou analítica, mas porque a linguagem de classe era utilizada por um movimento social – com o qual se identificaram – capaz de causar um impacto político significativo na época.
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